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Resumo 

Um dos maiores problemas do século XXI é o chamado “crescimento exagerado das cidades”. Tal fato 

possui forte agravantes ambientais, uma vez que o crescimento ocorre de forma rápida e desorganizada. 

Existem inúmeros fatores que comprometem o meio ambiente, como a produção do lixo e esgoto, as 

chuvas ácidas, o desmatamento, os problemas de temperatura entre outros. O presente ensaio pretende 

abordar alguns fatores relacionados à má gestão ambiental nas cidades, em escala global e local. 

Palavras-chave: crescimento exagerado, agravantes ambientais, má gestão ambiental. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Para satisfazer as necessidades básicas, o homem entra na história como um ser 

que transforma e altera o equilíbrio dos recursos naturais, produzindo a degradação 

ambiental, a destruição dos ecossistemas e a extinção de espécies. Entre as 

características desta degradação destaca-se o crescimento exagerado das cidades, como 

fator de comprometimento do meio ambiente em escala global e local.  

A preocupação com a preservação do meio ambiente apareceu com mais força 

nas últimas décadas em consequência da conduta irresponsável do homem diante da 

natureza. A globalização e os riscos de grande consequência como referido por 

Holgonsi Soares Gonçalves Siqueira (2000) muito têm contribuído para um quadro de 

exaustão dos recursos naturais e saturação do meio ambiente. 

Segundo Holgonsi (2000), 

 

os riscos de grande conseqüência são utopias negativas, pois nos mostram 

aquilo que deveríamos evitar. O desenvolvimento insustentável e sua cultura 

técnica/performática e do desperdício deve ser substituído por um 

desenvolvimento sustentável de enfoque comunitário, que priorize o 

princípio da eqüidade social sobre a eficiência alocativa, rompendo-se com a 

visão tecnocrática que subordina a participação da sociedade civil aos 

mecanismos do mercado. 
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O homem em sua sanha desenvolvimentista e tecnológica está acabando com o 

meio natural. Será preciso lutar contra essa obstinação para preservar a manutenção de 

nossa espécie. A ação humana atual é o prolegômeno do fim dos tempos. 

Ao longo dessa exposição discorrer-se-á acerca de fatores em escala global e 

local que vêm contribuindo para um quadro de desajuste ambiental. Na medida que se 

avançará no tema, soluções serão debatidas.  

 

2. A QUESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

 

A eliminação do lixo gerado pelas pessoas dos grandes centros é feita 

principalmente por meio de aterros sanitários. Esses são grandes áreas de terra que 

servem para depositar os vários tipos de lixo. A utilização de materiais inorgânicos são 

os que mais preocupam os ambientalistas, pois demoram muito para se decompor. 

Em Santa Maria, o aterro sanitário usado pela cidade está esgotado e é um 

exemplo da falta de soluções para o problema do lixo. Certamente, anos e anos de coleta 

indiscriminada, onde as pessoas misturavam o lixo orgânico ao inorgânico, contribuiu 

para o cenário de esgotamento. 

Santa Maria não possui uma política de reciclagem de lixo. As coletas são 

meramente pontuais e a reciclagem apenas realizada por catadores avulsos e por 

condomínios residenciais de luxo. Isso é pouco em se tratando de uma cidade com 

quase trezentos mil habitantes. 

O lixo gerado em excesso, especialmente mal dimensionado, vai ocupar aterros 

sanitários indiscriminadamente, contribuindo para a exaustão do solo. O material sólido, 

como plásticos e metais, leva milhares de anos para se decompor. 

 

3.  ASPECTOS ACERCA DA POLUIÇÃO 

 

Pois bem, a poluição gerada nas cidades pode ser liberada de várias formas e 

representa uma ameaça à população em escala mundial. Vários são os fatores de 

produção e disseminação da poluição, que pode ser originada por meio de lixo 
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depositado em locais impróprios, radiações, ruídos, substâncias químicas, agentes 

contaminantes e outros.  

Há a problemática das chuvas ácidas que ocorrem como consequência da 

liberação de gases na atmosfera que alteram a acidez da água podendo provocar 

diferentes problemas ao meio ambiente. Presenciou-se nos mês de agosto do ano de 

2010, no Rio Grande do Sul, a chamada “chuva suja”, noticiada pelos meios de 

comunicação. Os carros, telhados e calçadas amanheceram tomados por um pó escuro 

grudado às superfícies, que veio com a precipitação pluviométrica que “limpou” a 

atmosfera, saturada que estava com a fumaça de queimadas provenientes do centro-

norte do estado. Nesse cenário, respira-se ar impuro e recebe-se chuva contaminada. 

Tem-se também a chamada inversão térmica que é uma alteração da circulação 

do ar em determinadas áreas, que ocorre na superfície, impedindo que os poluentes 

liberados na atmosfera sejam dispersos. Na Cidade de Santa Maria o conhecido vento 

norte é o veículo que costuma transportar os poluentes do Norte Brasileiro, causando 

grande impacto nas pessoas que sofrem com doenças respiratórias. 

Do mesmo modo, em escala global, convive-se com cenários cada vez mais 

frequentes das conhecidas “ilhas de calor”, fenômeno que acontece em todas as cidades 

urbanizadas, pois fatores como asfalto, concreto, poluição e a grande quantidade de 

prédios aquecem a temperatura da região. A urbanização das cidades é importante 

devido a sua interferência na temperatura, já que as plantas podem amenizar tal 

problema. 

Sofre-se, atualmente, com reiteradas enchentes, pois apesar de ser um fenômeno 

natural, elas devastam as cidades por causa das alterações introduzidas pelo homem na 

natureza. A retirada das coberturas vegetais, a utilização de materiais impermeáveis no 

solo, o depósito indevido de lixo nas ruas e outras atitudes humanas colaboram para a 

proporção do problema.   

Na Cidade de Santa Maria chama a atenção a enorme quantidade de lixo jogado 

pelas calçadas, a dominar as ruas pela falta de um serviço de limpeza urbana eficiente. 

Saliente-se que o lixo depositado nos logradouros públicos entope bueiros, lota galerias 

de escoamento, servindo para criar um cenário de catástrofe em situações de 

tempestades.  



 
 

Revista Eletrônica do Curso de Direito da UFSM            

www.ufsm.br/redevistadireito 
 

 

614 

 

Em todo o Rio Grande do Sul, nas margens de rios e riachos conhecidos, 

observam-se dificuldades com assoreamentos, destruição da mata ciliar e a famigerada 

extração indevida de areia do leito dos rios, contribuindo para o alargamento das bordas 

e o consequente transbordamento com as chuvas. A extração de areia no Rio Jacuí, 

matéria-prima utilizada para a construção civil é notória e vergonhosa.  

 

 

4. O HOMEM NO CENTRO DO UNIVERSO 

 

O homem em uma visão antropocêntrica precisa aprender a melhorar as 

condições de vida nos grandes centros e diminuir os impactos provocados ao meio 

ambiente. Em uma visão quase apocalíptica, para evitar a exaustão completa dos 

recursos naturais, necessário que seja considerada a hipótese de se criar um certo 

“retrocesso tecnológico” com vistas a melhorar as condições ambientais dos grandes 

centros. Deve-se, ao menos, como sociedade, que se exijam maiores investimentos em 

tecnologias limpas e renováveis, como a solar e a eólica, afastando o consumo de 

combustíveis fósseis e a emissão de CO2, um dos principais gases do efeito estufa. 

Gize-se, de igual modo, que o lixo é um trágico fator ambiental da modernidade, 

lixo esse que em sua maioria ainda é lançado a céu aberto. Sabes-se que parcela 

preponderante da população brasileira vive nas cidades. Com isso, o lixo se tornou um 

dos grandes problemas das metrópoles. Pela legislação vigente, cabe às prefeituras 

gerenciar a coleta e a destinação dos resíduos sólidos. O lixo muitas vezes atirado a céu 

aberto é visível ao longo de estradas. Esses acumulados são carregados para represas de 

abastecimento de água durante o período de chuvas. Embora muito se esteja fazendo 

nesta área em nível mundial, ainda são poucos os materiais aproveitados no Brasil onde 

se estima elevadas perdas econômicas.  

A adoção do conceito de reciclagem ainda é insipiente no Brasil. Mas, há 

indícios de melhora nessa área no país onde se tem como melhor exemplo as latas de 

alumínio, cuja produção é 63% reciclada (COZETTI, 2001). O lixo industrial apresenta 

índices maiores de reciclagem. De acordo com a FIRJAN (Federação das Indústrias do 

Rio de Janeiro), no estado fluminense 36-70% das indústrias reciclam seus dejetos. 

Cada brasileiro produz 1 Kg de lixo doméstico por dia, ou seja, se a pessoa viver 70 
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anos terá produzido em torno de 25 toneladas. Ao multiplicar-se pela população 

brasileira, pode-se imaginar a dimensão do problema (COZETTI, 2001). 

Como já abordado, outro fator gravíssimo para aumentar a poluição ambiental é 

a falta de saneamento básico. Atualmente apenas 8% do esgoto doméstico é tratado no 

Brasil e o restante é despejado diretamente nos cursos d’água (MEIRELLES, 2000). 

Um relatório da ONU revela que as regiões costeiras, sul e sudeste do Brasil, são 

as mais poluídas do mundo. 40 milhões de pessoas vivem no litoral lançando 150 mil 

litros de esgoto por dia ou 6 bilhões de litros de esgoto sem tratamento (VITOR, 2002). 

Os escassos investimentos do governo nessa área são inexplicáveis, uma vez 

que, para cada dólar investido no saneamento básico, 4 dólares são economizados com a 

prevenção de doenças que requerem internações (CRUZ, 2000). 

Segundo dados preliminares do relatório a ser apresentado na RIO+10, a falta de 

saneamento básico responde por 65% das internações nos hospitais do país. 

(http://www.ultimosegundo.ig.com.br).  

 

5. O DESCONHECIMENTO DA PROBLEMÁTICA AMBIENTAL 

 

A questão ambiental ainda é pouco conhecida pela população no Brasil e atinge 

basicamente as classes mais privilegiadas da sociedade. Muitos desconhecem, mas a 

Educação Ambiental já é lei no país. A Lei n° 9.795 de 27/04/1999 institui a Política 

Nacional de Educação Ambiental a qual reza que todos os níveis de ensino e da 

comunidade em geral têm direito à educação ambiental e que os meios de comunicação 

devem colaborar para a disseminação dessas informações. Até o momento pouco foi 

implantado nessa área no Brasil, em face do pouco incentivo governamental a políticas 

sociais que abarquem o meio ambiente. 

Com a edição da Lei n.º 9.795/99 a Educação Ambiental passou a gozar de 

contornos oficiais no Brasil. Essa legislação instituiu a Política Nacional de Educação 

Ambiental que materializou em seu texto as recomendações nacionais e internacionais 

conhecidas até então, institucionalizando os princípios básicos e objetivos da Educação 

Ambiental, transformando-a em objeto de política pública (BRASIL, 1999). 

Dessa maneira, a Educação Ambiental passou a ser compreendida como um 

processo educativo necessário para atender às novas necessidades sociais, através do 
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desenvolvimento de hábitos e atitudes sadios de conservação ambiental e respeito à 

natureza, a partir do cotidiano de vida na escola e na sociedade. 

E essa situação de desconhecimento é mais uma questão de pouco incentivo e 

mínima divulgação do que propriamente de desinteresse das pessoas. Embora ainda não 

muito familiarizados com a consciência ecológica, os brasileiros até se mostram 

dispostos a colaborar. CRESPO (1998) comprovou esse fato quando realizou uma 

pesquisa sobre meio ambiente na qual entrevistou 2.000 pessoas e 90 líderes de vários 

setores, entre os anos de 1992 e 1997. A população citou como principais problemas 

ambientais o desmatamento e as queimadas (45%) e a contaminação dos rios, mares e 

oceanos (26%). Esse mesmo estudo aponta o saneamento e o lixo, seguidos de 

contaminação dos recursos hídricos como os principais fatores de risco para a 

população. A população também se mostrou disposta a ajudar em campanhas de 

separação e reciclagem de lixo (72%), contra o desperdício de água (52%) e energia 

(41%) e no reflorestamento (27%). Mais da metade das pessoas (59%) considerou a 

natureza sagrada e têm noção de que os danos ambientais causados pelo homem são 

irreversíveis tendo concordado que o controle da natalidade é indispensável para a 

manutenção do equilíbrio do ambiente.  

A preservação do ambiente depende de todos: governo, educadores, empresas, 

Organizações Não-Governamentais (ONGs), meios de comunicação e de cada cidadão. 

A educação ambiental é fundamental na resolução dos problemas ambientais, pois vai 

incentivar os cidadãos a conhecerem e fazerem sua parte, entre elas: evitar desperdício 

de água, luz e consumos desnecessários (REDUZIR, REUSAR e RECICLAR), fazer 

coleta seletiva, adquirir produtos de empresas preocupadas com o meio ambiente, 

cobrar das autoridades competentes a aplicação da lei e para que tratem o lixo e o 

esgoto de forma correta, protejam áreas naturais, façam um planejamento da utilização 

do solo, incentivem a reciclagem entre outros. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O maior número de leis de proteção ambiental, os grandes investimentos em 

pesquisas e tecnologias limpas por empresas, a criação de ONGs e a participação mais 

ativa da sociedade são uma realidade mundial. Todos esses avanços ainda não são 
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suficientes para salvar o planeta. É preciso o comprometimento de cada um para mitigar 

os problemas ambientais. Não se deve desconhecer que o tema é complexo e envolve 

fatores políticos, econômicos, sociais e até mesmo culturais entre todas as nações e por 

isto a resolução não é tão simples. No Brasil, assim como não poderia ser diferente em 

Santa Maria, aumenta-se a consciência ecológica e há leis mais rígidas, mas ainda não 

há uma ação política efetiva nessa área, especialmente por parte das municipalidades. 

Evidente que essas atitudes estão mudando, embora lentamente. Nas campanhas 

eleitorais atuais alguns partidos incluíram em seus planos de governo questões 

ambientais de relevância. Apesar de o país estar se destacando na área ambiental frente 

outros países da América Latina, ainda é no Brasil que ocorrem os maiores desastres 

ecológicos atribuídos a indústria. 

Para que os danos ambientais não atinjam maiores proporções, ou seja, danos 

irreversíveis, serão indispensáveis neste século que todos os povos se unam. A educação 

ambiental será absolutamente necessária para conscientizar a sociedade e, com isso, 

obter a sua participação mais ativa. A adoção de uma política ambiental mais eficiente 

com leis mais rigorosas, monitoramento ambiental adequado e permanente, fiscalização, 

maiores investimentos em pesquisas de solução ecologicamente sustentável para os 

problemas ambientais e incentivos fiscais a empresas, serão as principais alternativas 

para conter os danos ao meio ambiente. 
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